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CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS – 
D.E Nº 119/2024 – DJ/NOVACAP, QUE ENTRE
SI CELEBRAM A COMPANHIA
URBANIZADORA DA NOVA CAPITAL DO
BRASIL – NOVACAP E A EMPRESA  ANTÔNIO
CARLOS DE OLIVEIRA 77227433153 - ME 

 

 

A COMPANHIA URBANIZADORA DA NOVA CAPITAL DO BRASIL - NOVACAP, empresa pública do Distrito
Federal, criada pela Lei nº 2.874/1956 e reestruturada pela Lei nº 5.861/1972, inscrita no CNPJ sob o nº
00.037.457.0001-70, com sede no Setor de Áreas Públicas, Lote “B”, Brasília/DF, CEP: 71.215-000,
doravante denominada NOVACAP,  representada pelo seu  Diretor-Presidente,  FERNANDO RODRIGUES
FERREIRA LEITE, brasileiro, casado, engenheiro eletricista, e por seu Diretor de Edificações  CARLOS
ALBERTO SPIES, brasileiro, casado, engenheiro civil, ambos domiciliados em Brasília/DF, e a empresa
ANTÔNIO CARLOS DE OLIVEIRA 77227433153 - ME, estabelecida na Quadra 406, Conjunto R, Casa 06,
CEP: 72.631-218,  Recanto das Emas/DF, inscrita no CNPJ sob o n°  36.079.086/0001-37, neste ato
representada pelo Senhor  ANTÔNIO CARLOS DE OLIVEIRA,  brasileiro,  empresário,  domiciliado nesta
capital, conforme   Habilitação (Doc. SEI/GDF nº  140398852 ), a seguir denominada CONTRATADA,
resolvem firmar o presente Contrato  por DISPENSA DE LICITAÇÃO, tendo  em vista o Voto  do Senhor
Diretor de Edificações (Doc. SEI/GDF nº 138753385), e a Decisão da Diretoria Executiva (Doc. SEI/GDF nº
138753559), constantes do Processo SEI/GDF nº 00112-00002482/2024-88, amparada pelo art. 30, I, da
Lei nº 13.303/2016 nos  dispositivos do Regulamento de Licitações e Contratos da NOVACAP,  e demais
normas aplicáveis, mediante as condições que se seguem: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. Constitui objeto do presente a  contratação de empresa especializada  para prestar os serviços
de Limpeza e desinfecção, controle dos níveis de cloro e Ph da agua e aspiração das 2 (duas) fontes em
frente  do Palácio do Buriti,  localizada na Praça do Buriti, Zona Cívico-Administrativa, Brasília/DF, CEP:
70075-900, conforme descrições, condições, quantidades e exigências estabelecidas no Projeto
Básico (Doc. SEI/GDF nº 135817125), e seus anexos, que juntamente com a Proposta apresentada (Doc.
SEI/GDF nº  131905795), constante do Processo SEI/GDF n° 00112-00002482/2024-88,  tornam-se parte
integrante deste Contrato, independentemente de suas transcrições.

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR

2.1. O valor total do presente Contrato é de R$ 21.000,00 (vinte e um mil reais).

2.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou  encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral
do objeto da contratação.
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CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

3.1. O pagamento da obrigação deverá ocorrer no prazo previsto do contrato, limitado a 30 (trinta) dias
contados do atesto da Nota Fiscal, que deverá ser emitido em até 5 (cinco) dias após o recebimento da
documentação fiscal.

3.2. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do efetivo crédito em favor dos beneficiários,
conforme Projeto Básico, mediante conferência do relatório comprobatório de inclusão dos créditos
solicitados.

3.3. A Nota Fiscal/Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade
fiscal, constatada por meio de consulta  on-line  ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido
Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 246 do
Regulamento de Licitações e Contratos da NOVACAP.

3.4. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser
tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

3.5. O setor competente, para proceder ao pagamento, deve verificar se a Nota Fiscal/Fatura apresentada
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) prazo de validade;

b) data da emissão;

c) dados do contrato e do órgão contratante;

d) prazo de início da prestação de serviços;

e) valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

3.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras.
Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação,
não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE.

3.7. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, será
efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das
sanções cabíveis, caso se constate que a CONTRATADA:

a) não produziu os resultados acordados; e

b) deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade/quantidade mínima
exigida.

3.8. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

3.9. Antes de cada pagamento à CONTRATADA, será realizada consulta ao SICAF para verificar a
manutenção das condições de habilitação exigidas.

3.10. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da CONTRATADA, será providenciada
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério
da CONTRATANTE.

3.11. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar
consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito
do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas
indiretas, observado o disposto no art. 29 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

3.12. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da
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CONTRATADA, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

3.13. Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla
defesa.

3.14. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso a CONTRATADA não regularize sua situação junto ao SICAF. 

3.15. Será rescindido o contrato em execução com a CONTRATADA inadimplente no SICAF, salvo por
motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância,
devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da CONTRATANTE.

3.16. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, em
especial a prevista no art. 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP nº
5/2017, quando couber.

3.17. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados à empresa privada que tenha em
seu quadro societário servidor público da ativa do órgão CONTRATANTE, com fundamento na Lei de
Diretrizes Orçamentárias vigente.

3.18. Na hipótese de ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela
NOVACAP, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a
data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à
taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes
fórmulas:

I=(TX/100)/365

EM = I x N x VP, onde:

I = Índice de atualização financeira;

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da Parcela em atraso

 

CLÁUSULA QUARTA – DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO

4.1. O reequilíbrio econômico financeiro do Contrato será realizado na ocorrência das situações previstas
no art. 81, VI, da Lei nº 13.303/2016  e conforme procedimentos e critérios adotados na Instrução
Normativa n.º 367/2022 - NOVACAP/PRES/ASESP (Doc. SEI/GDF 96359900).

 

CLÁUSULA QUINTA – FONTE DE RECURSOS

5.1. A despesa decorrente do presente Contrato está  prevista na  Disponibilização  Orçamentária (Doc.
SEI/GDF nº 133510547) e Nota de Empenho n° 2024NE01357  (Doc. SEI/GDF nº 140039959), datada de
03/05/2024, no valor de  R$21.000,00 (vinte e um mil reais), à conta do Programa de
Trabalho 15.122.8209.2396.5316, Natureza da Despesa 33.90.39, Fonte de Recurso 100.

5.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à conta dos recursos próprios
para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício
financeiro.

 

CLÁUSULA  SEXTA – DOS PRAZOS DE VIGÊNCIA E EXECUÇÃO
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6.1. O contrato terá vigência de 120 (cento e vinte)  dias  corridos  a contar de sua assinatura,
compreendendo os prazos de entrega, dos procedimentos de recebimento fixados e pagamento,
perdurando as obrigações advindas da garantia do objeto, ainda que posteriores ao tempo da vigência do
contrato, de acordo com os prazos e condições estabelecidas neste instrumento.

6.2. Os serviços  deverão ser iniciados nas 2 (duas) fontes em frente ao  Palácio do Buriti, localizada na
Praça do Buriti, Zona Cívico-Administrativa, Brasília - DF, 70075-900, em até 24  (vinte e quatro) horas
úteis após a data da assinatura do contrato.

6.3. O prazo para  execução total dos serviços  será  de até 30 (trinta) dias corridos  após a data da
assinatura do contrato.

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO LOCAL  E FORMA DE RECEBIMENTO

7.1. Os serviços somente serão considerados  concluídos mediante a emissão de termo de recebimento
definitivo;

7.2. Os serviços  serão recebidos de  forma definitiva, após a verificação da qualidade e consequente
aceitação nos termos constantes no Projeto Básico, com a devida validade da conformidade pela área
demandante (DICOR/DE).

7.3. Os  serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes no Projeto Básico e na proposta, devendo ser reparados no prazo de 24 (vinte e
quatro) horas úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das
penalidades.

7.4. A Nota fiscal, informando o serviço executado, deverá ser descritiva, contendo, N° da Nota de
Empenho, dados da conta bancária para depósito do pagamento, bem como as retenções tributárias,
assim como as informações previstas no item do Projeto Básico. 

7.5. Os serviços devem ser executados  de acordo com as especificações técnicas e normas exigidas no
Projeto Básico. 

7.6. Os responsáveis pelo recebimento dos serviços poderão, se assim julgar necessário, solicitar parecer
técnico especializado de pessoa qualificada, para análise da qualidade do produto, bem como se está em
conformidade com o descrito neste instrumento.

 

CLÁUSULA OITAVA – DA SUBCONTRATAÇÃO

8.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratado.

 

CLÁUSULA NONA – DO REAJUSTE DE PREÇOS

9.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação
da proposta.

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

10.1. Não haverá prestação de garantia de execução do objeto para a presente contratação.

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

11.1. Para garantir o fiel cumprimento do presente Contrato a NOVACAP se obriga a:

a) efetuar o pagamento na forma estabelecida na Cláusula que versa sobre o pagamento no  presente
Contrato;

b) notificar a CONTRATADA, imediatamente, sobre as faltas e defeitos observados na execução do
Contrato, bem como sobre multas, penalidade e/ou quaisquer débitos de sua responsabilidade;
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c) acompanhar e fiscalizar as condições de habilitação e qualificação da CONTRATADA;

d) indicar o executor interno do Contrato para os fins do Art. 41 do Decreto nº 32.598, de 15 de dezembro
de 2010;

e) efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da CONTRATADA, em
conformidade com o Anexo XI, Item 6 da IN SEGES/MP nº 5/2017, recepcionada pelo Decreto distrital nº
38.934/2018;

11.2.   A Novacap não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

12.1. Executar o objeto contratado conforme as condições estipuladas no Projeto Básico, na proposta e
no contrato;

12.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, os materiais em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;

12.3. Responsabilizar-se integralmente pelo fiel cumprimento do objeto contratado, prestando todos os
esclarecimentos eventualmente solicitados pela CONTRATANTE, obedecendo aos  parâmetros e rotinas
estabelecidos de acordo com as recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação vigentes;

12.4. Não transferir a outrem, o todo ou em parte, a execução do presente contrato;

12.5. Responsabilizar-se por quaisquer encargos, despesas, taxas, inclusive de seguro, decorrentes
das operações necessárias à entrega do objeto contratado;

12.6. Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar ao contratante ou a terceiros em
razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos prepostos, se for o caso; independentemente de
outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita;

12.7. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças
nas especificações dos materiais que fujam às especificações do presente Projeto Básico;

12.8. Manter atualizadas as condições de habilitação, quanto à regularidade das certidões negativas de
débito para com a Receita Federal, INSS e FGTS.

12.9. Atender as demais exigências contidas no Projeto Básico e seus anexos.

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA  – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1. Pela inexecução total ou parcial do presente Contrato, a NOVACAP poderá, garantida a prévia defesa
e o rito estabelecido no Regulamento de Licitações e Contratos da NOVACAP, aplicar à CONTRATADA as
seguintes sanções:

I - advertência;

II - multa;

III - suspensão temporária de participação em licitação e de impedimento de contratar com a NOVACAP,
por prazo não superior a 2 (dois) anos;

13.2. As sanções previstas no item anterior poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II, facultada
a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias úteis.

1- O valor da multa poderá ser aplicada nos seguintes percentuais:

II - 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de
serviços, calculado sobre o montante das parcelas obrigacionais adimplidas em atraso, até o limite de
9,9% (nove vírgula nove por cento), que corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso;
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III - 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução
de serviços, calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o montante das parcelas obrigacionais
adimplidas em atraso, em caráter excepcional, e a critério da CONTRATANTE, quando o atraso ultrapassar
30 (trinta) dias, não podendo ultrapassar o valor previsto para o inadimplemento completo da obrigação
contratada;

IV - 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato ou da nota de empenho, por descumprimento do
prazo de entrega, sem prejuízo da aplicação do disposto nos incisos I e II deste artigo;

V - 15% (quinze por cento) em caso de recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou
retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, recusa parcial ou
total na entrega do material, recusa na conclusão do serviço, ou rescisão do contrato ou da nota de
empenho, calculado sobre a parte inadimplente;

VI - Até 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato ou da nota de empenho, pelo descumprimento
de qualquer cláusula do contrato, exceto prazo de entrega.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS ALTERAÇÕES

14.1. O presente Contrato poderá ser alterado, por acordo entre as partes, nos seguintes casos:

14.1.1. quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação técnica aos
seus objetivos;

14.1.2. quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição
quantitativa de seu objeto;

14.1.3. quando conveniente a substituição da garantia de execução, quando houver;

14.1.4. quando necessária a modificação do regime de execução do serviço, e do modo de fornecimento,
em face da verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais originários;

14.1.5. quando necessária a modificação da forma de pagamento, por imposição de circunstâncias
supervenientes, mantido o valor inicial atualizado, vedada a antecipação do pagamento, com relação ao
cronograma financeiro fixado, sem a correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou
execução do serviço; e

14.1.6. para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da
CONTRATADA e a retribuição da Administração para a justa remuneração da obra, serviço ou
fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do Contrato, na
hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis,
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou
fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual.

14.2. A  CONTRATADA poderá aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões
que se fizerem, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato. O acréscimo ou a
supressão não poderão exceder estes limites, salvo a supressão resultante de acordo entre as Partes.

14.3. A criação, a alteração ou a extinção de quaisquer tributos ou encargos legais, e a superveniência de
disposições legais, quando ocorridas após a data da apresentação da proposta, com comprovada
repercussão nos preços contratados, implicarão na revisão destes para mais ou para menos, conforme o
caso.

14.4. Em havendo alteração do presente Contrato que aumente os encargos da CONTRATADA, a
NOVACAP deverá restabelecer, por aditamento, o equilíbrio econômico-financeiro inicial.

14.5. A variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços previsto no próprio Contrato e
as atualizações, compensações ou penalizações financeiras decorrentes das condições de pagamento nele
previstas, e o empenho de dotações orçamentárias suplementares até o limite do seu valor corrigido, não
caracterizam alteração do presente Contrato e podem ser registrados por simples apostila, dispensada a
celebração de aditamento.
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14.6. A forma de pagamento poderá ser alterada pela NOVACAP por imposição de circunstâncias
supervenientes, mantido o valor inicial do presente Contrato, atualizado, vedada a antecipação do
pagamento sem a correspondente contraprestação de fornecimento de bens.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO DO CONTRATO

15.1. O presente Contrato será rescindido ante os seguintes motivos:

15.1.1.não cumprimento reiterado de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos;

15.1.2. cumprimento irregular reiterado de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos;

15.1.3. lentidão na sua execução que comprometa a conclusão  do fornecimento, no prazo estipulados;

15.1.4. paralisação do fornecimento, sem justa causa e sem prévia comunicação à NOVACAP;

15.1.5. subcontratação total ou parcial do seu objeto em desacordo com o Termo de Referência/Projeto
Básico, respeitado ainda o disposto no Art. 78 da Lei nº 13.303, de 2016;

15.1.6. cessão ou transferência, total ou parcial do objeto;

15.1.7. fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no Termo de Referência/Projeto Básico e no presente
Contrato;

 15.1.8. desatendimento reiterado das determinações regulamentares do fiscal ou do gestor do Contrato
e dos seus superiores;

15.1.9. cometimento reiterado de faltas na sua execução;

15.1.10. decretação de falência ou a instauração de insolvência civil da CONTRATADA;

15.1.11. dissolução da empresa contratada;

15.1.12. alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a
execução do presente Contrato;

15.1.13. razões de interesse público, de alta relevância e de amplo conhecimento, justificadas e
determinadas pela autoridade máxima da NOVACAP;

 15.1.14. acréscimo ou a supressão, por parte da NOVACAP, da compra, acarretando alteração do valor
inicial do presente Contrato além do limite permitido no Art. 81, §§ 1º e 2º, da Lei nº 13.303, de 2016;

15.1.15. materialização de evento crítico previsto na matriz de riscos, ou outra forma de controle, que
impossibilite a continuidade do presente Contrato;

15.1.16. ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da
execução do presente Contrato;

15.1.17. descumprimento do disposto no inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição Federal, que proíbe o
trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 18 anos e qualquer trabalho a menores de 16
anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, sem prejuízo das sanções penais cabíveis;

15.1.18. não integralização da garantia de execução contratual no prazo estipulado;

15.1.19. perecimento do objeto contratual, tornando impossível o prosseguimento da sua execução;

15.1.20. prática de atos lesivos à Administração Pública previstos na Lei nº 12.846, de 2013; e

15.1.21. prática de atos que prejudiquem ou comprometam a imagem ou a reputação da NOVACAP direta
ou indiretamente;

15.2. A rescisão contratual se processará na forma prevista no Termo de Referência/Projeto Básico, no
Contrato  e no Regulamento de Licitações e Contratos da NOVACAP, assegurado  o contraditório e a ampla
defesa.

15.3. O presente Contrato poderá, ainda, ser rescindido de forma amigável, por acordo entre as partes.
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

16.1. Na execução do presente Contrato é vedado à NOVACAP e à CONTRATADA e/ou seu empregado ou
qualquer representante, sob pena de responsabilização na forma disciplinada no Decreto Distrital nº
37.296, de 2016, as seguintes condutas:

16.1.1. prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público ou a
quem quer que seja, ou a terceira pessoa a ele relacionada; 

16.1.2. criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar o presente Contrato;

16.2. Caberá à CONTRATADA atender às políticas  nacionais e locais que tenham como objetivo a inclusão
social e o combate a discriminação, bem como cumprir com as exigências atinentes a legislação ambiental
e demais requisitos exigidos no Projeto Básico.

16.3. Na execução do presente Contrato, fica vedado o uso de conteúdo discriminatório: contra a mulher,
que incentive a violência ou que exponha a mulher a constrangimento, homofóbico ou qualquer outro
que represente qualquer tipo de discriminação, especialmente voltados contra minorias em condições de
vulnerabilidade, sob pena de rescisão do Contrato e aplicação de multa, sem prejuízo de outras sanções
cabíveis, nos termos do que dispõe a Lei nº   5.448, de 2015, regulamentada pelo Decreto Distrital nº
38.365, de 2017.

16.4. Todas as informações relacionadas ao objeto contratual serão consideradas "CONFIDENCIAIS" e
serão objeto de sigilo, salvo se expressamente estipulado em contrário pela NOVACAP.

16.5. A CONTRATADA deve-se comprometer a guardar confidencialidade e a não utilizar qualquer tipo de
informação confidencial para propósitos estranhos àqueles definidos no Contrato.

16.6. A CONTRATADA se compromete a adotar as medidas necessárias para que seus diretores,
empregados, prepostos ou prestadores de serviço que estejam, direta ou indiretamente, envolvidos com
o objeto do Contrato, que precisem conhecer Informações Confidenciais, mantenham sigilo sobre a
mesma, adotando todas as precauções e medidas para que as obrigações oriundas deste item sejam
efetivamente observadas.

16.7. O compromisso de confidencialidade é permanente e se manterá durante o período de vigência
deste instrumento e após o término do mesmo.

16.8. As eventuais práticas  das condutas de Riscos de Integridade sujeitarão a CONTRATADA às
penalidades previstas no Projeto Básico.

16.9. O não cumprimento da obrigação de confidencialidade estabelecida neste item sujeitará a
CONTRATADA ao pagamento das perdas e danos comprovadamente sofridos pela NOVACAP, sem prejuízo
das demais sanções cabíveis decorrente de sua violação.

16.10. A contratada deverá observar o Código de Ética e Conduta da NOVACAP.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS ASSINATURAS

17.1. Este Contrato tem validade a partir da assinatura de todas as partes contratantes, considerando-se
para efeito de contagem de prazos a data da última assinatura, e eficácia legal após a publicação do seu
extrato no Diário Oficial do Distrito Federal.

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA PUBLICAÇÃO

18.1. O extrato do presente Contrato será publicado a expensas da NOVACAP, no Diário Oficial do Distrito
Federal, atendendo-se ao princípio da publicidade elencado no art. 37 da Constituição Federal  e
Regulamento de Licitações e Contratos da NOVACAP.

 

CLÁUSULA  DÉCIMA NONA – DO FORO
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19.1. Elegem as partes o Foro de Brasília-DF, para dirimir quaisquer dúvidas porventura oriundas  do
presente Contrato, se esgotadas as vias amigáveis.

 

COMPANHIA URBANIZADORA DA NOVA CAPITAL DO BRASIL

FERNANDO RODRIGUES FERREIRA

DIRETOR-PRESIDENTE

CARLOS ALBERTO SPIES

 DIRETOR DE EDIFICAÇÕES

ANTÔNIO CARLOS DE OLIVEIRA 77227433153 - ME

ANTÔNIO CARLOS DE OLIVEIRA
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